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16 DE JUNHO DE 2010 
A HIPOCRISIA DO VETO FAMÉLICO

O presidente Lula,arauto dos incautos, dos injustos, dos mensageiros e enjeitados, amigo dos abastados também, amigo de Sarney, de Renan Calheiros, de Collor e da ziquizira, fez o que foi feito: sancionou o aumento dos aposentados em 7,7% e vetou o fim do Fator Previdenciário. O previsível ocorreu. E as centrais sindicais pelegas autoimunes aos trabalhadores, o que fizeram diante desta situação: comemoram e como comemoraram o reajuste dos nossos velhinhos e propositalmente esqueceram de criticar o veto ao fim do Fator Previdenciário que só permite aposentadoria digna ao final da vida, quando a morte não bata antes os trabalhadores. Parece coisa combinada. E os economistas, arautos da falência previdenciária comemoraram o veto como vitória no finalzinho da prorrogação da final de copa. Se a Previdência Social não anda lá essas coisas em matéria de recursos a culpa é do governo e Lula, atual mandatário deveria sim, como querem os sindicalistas honestos, realizar uma auditoria nas contas da PS. O resultado é que o governo iria ter que pagar vários PIBs por anos a fio daquilo que deve à nossa Previdência, dinheiro do povo muito mal administrado desde a insurreição Militar, persistindo com Sarney, Collor, Itamar, FHC e com Lula também. O fato é que a dívida com a PS virou tabu, ninguém ousa comentar. E Serra se cala porque não quer ficar com essa dívida na mão. Nossos políticos preferem a adulação pirotécnica do amém que assim seja, meu presidente. “Oh, pieguismo atrelado a tantos cargos de confiança, brada tua caneta sobre nossos parentes e os nomeia para cargos de importância alguma”. E viva o sarau para Dilma. Alguém ousa falar em derrubar o veto ao FT? Só mesmo o senador Paulo Paim, esse incorrigível e autêntico petista fora de hora, de lugar e de partido. A sociedade assistirá passivamente a mudez ao veto e tudo ficará como o governo quer. 

O governo comemora a plenos pulmões um reajuste pífio de 7,7%, mas propositalmente esquece que a defasagem nas aposentadorias já chega a 197% em relação ao valor nominal do Mínimo nos últimos dezesseis anos e que governante algum, em tempo algum, jamais terá a coragem e o dever de corrigir tamanhas perdas. BLOG DO FAGUNDES

Governo sanciona aumento de 7,7% para aposentados

Lula orientou equipe econômica a fazer os cortes necessários em outras despesas para compensar o reajuste

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou hoje o reajuste de 7,7% para os aposentados que ganham mais de um salário mínimo, depois de cerca de quatro horas de reunião com a equipe econômica do governo, além do ministro da Previdência, Carlos Eduardo Gabas, e o líder do governo na Câmara, Cândido Vacarezza. A queda do fator previdenciário foi vetada.

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, disse ao deixar a reunião que Lula orientou a equipe econômica a fazer os cortes necessários em outras despesas para compensar os gastos com o reajuste. Ele voltou a afirmar que não haverá redução em investimentos, mas em custeio e em emendas parlamentares

“Além dos cortes que já fizemos [no Orçamento], de R$ 10 bilhões, cortaremos R$ 1,6 bilhão para não alterar o Orçamento”.

O deputado Vacarezza disse que deixou claro para o presdiente que não passaria na Câmara ou no Senado qualquer percentual que fosse inferior aos 7,7%

Paim diz que Congresso vai lutar pela derrubada do veto ao fim do fator previdenciário
Senador elogiou Lula por não ter vetado o aumento de 7,7%

Um dos maiores articuladores em favor do reajuste de 7,7% para os aposentados que recebem acima de um salário mínimo, o senador Paulo Paim (PT-RS) elogiou hoje o presidente Luiz Inácio Lula da Silva por não ter vetado o aumento. O senador, no entanto, lamentou que não tenha sido sancionado o fim do fator previdenciário e disse que, agora, a luta é para derrubar, no Congresso Nacional, o veto ao mecanismo que leva em conta o tempo de contribuição, a idade do segurado e sua expectativa de vida. 
— É importante que, nesse momento mágico da economia, o presidente tenha sancionado o aumento de 7,7%. Ganhamos uma etapa da luta. Mas a luta pela derrubada do veto ao fim do fator previdenciário continua. Não tenho dúvidas — disse. 
Lula sancionou o aumento das aposentadorias de mais de um salário mínimo depois de uma longa batalha entre deputados e senadores pelo reajuste. Inicialmente, o governo queria manter os 6,14% previstos no texto da medida provisória enviada ao Congresso. Deputados ligados às centrais sindicais pediam 7%. 
Quando o governo aceitou esse último percentual, considerando-o o índice máximo de reajsute, vários senadores - entre eles, Paim - passaram a reivindicar os 7,7%. O líder do governo na Câmara dos Deputados, Cândido Vaccarezza (PT-SP), chegou a dizer que não havia previsão orçamentária para o aumento. 
Hoje, o ministro da Fazenda, Guido Mantega, afirmou que, para garantir o reajuste, deverão ser feitos cortes no Orçamento. AGÊNCIA BRASIL

Funasa se esfarela na briga de aliados
Disputa entre ala peemedebista e ministro da Saúde pode determinar a extinção do órgão. Minuta de decreto vai levar quase mil cargos da fundação para o Ministério do Planejamento

Poderosos caciques do PMDB estão em pé de guerra com o ministro da Saúde, José Gomes Temporão. Uma grande ala do partido reclama que o ministro compra briga interna ao lançar mão de mais um artifício para acabar de vez com a Fundação Nacional de Saúde (Funasa). Minuta de decreto assinada por Temporão, obtida pelo Correio, determina a transferência de 967 cargos da Funasa para a secretaria de gestão do Ministério do Planejamento. O decreto também tira da Funasa imóveis, bens permanentes ativos e acervo da fundação antes usados na promoção da saúde indígena. O decreto ainda está em estudo nos gabinetes da Presidência e dos ministérios da Saúde e do Planejamento. Mas funcionários da instituição temem que ele seja sancionado assim que a Medida Provisória que cria a Secretaria de Saúde Indígena for aprovada no Congresso. Com a transferência dos cargos da Funasa para o Ministério do Planejamento, basta que a pasta repasse as funções para a nova secretaria. 
No documento, os ministros argumentam que, “ao longo da história”, várias áreas da Funasa foram extintas, mas a fundação não teve enxugamento de cargos e, além disso, a entidade tem grande número de funções comissionadas em áreas como planejamento e administração. 
Senado 
O remanejamento dos cargos e o confisco dos imóveis da fundação — reclamam funcionários e peemedebistas ouvidos pelo Correio — significam, na prática, a extinção da Funasa. Sem mão de obra, o órgão deixaria de atuar na área de saneamento, trabalho restante depois que a saúde indígena ficou sob responsabilidade do ministério de Temporão. Atualmente, a fundação atua na implementação e melhoria da rede de saneamento de municípios de até 50 mil habitantes e pleiteia ampliar o trabalho para cidades com até 150 mil. 
Detentor das indicações da fundação, principalmente das coordenações regionais da Funasa, o PMDB não recebeu a ideia em silêncio. No dia da convenção do partido, no sábado, peemedebistas já se mobilizavam colhendo assinaturas contra o plano de desidratação da Funasa. As mudanças na instituição desagradam peemedebistas como o presidente do Senado, José Sarney (AP), o líder do governo na Casa, Romero Jucá (RR), e o líder do governo na Câmara, Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN). “No que depender do PMDB, isso não vai acontecer. É uma ideia de quem não conhece o trabalho da Funasa nos pequenos municípios. São obras pequenas, muito reivindicadas pelos prefeitos. A Funasa tem grande presença social, mas não tem grande visibilidade.” 
A disputa interna do PMDB, que pode decretar o fim do órgão, informam alguns peemedebistas, ocorre porque o partido não abre mão dos cargos e o ministro Temporão não tem liberdade para escolher os nomes do comando da fundação. Enquanto ministro e partido se enfrentam na arena da instituição anteriormente reservada para cuidar da saúde dos índios e levar saneamento básico aos municípios sem estrutura, funcionários da fundação vivem a incerteza da possibilidade de perder o emprego do dia para a noite. 
Obras do PAC 
O presidente da Associação de Engenheiros da Funasa, Geraldo Sales Chã, argumenta que a fundação foi responsável por grande parte das obras de saneamento realizadas no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). “A saída da área indígena foi uma decisão política do ministério. Esvaziar o que restou da área de saneamento é preocupante. Municípios de até 50 mil representam 90% do saneamento do país. A Funasa é o único órgão que tem engenheiros sanitaristas trabalhando efetivamente com ação de saúde pública. R$ 4 bilhões do PAC foram para a área de saneamento.” 
O presidente da Funasa, Faustino Barbosa, afirma que a fundação discute com o Ministério da Saúde a transferência de no máximo 354 cargos. “Estamos trabalhando para que não inviabilizem a Funasa. A fundação atua no saneamento em áreas ribeirinhas e quilombolas. Temos situações piores até que os índios. Tenho certeza que o ministro está reestudando essa questão.” JOSIE JERONIMO CORREIO BRAZILIENSE


Greve no MTE aguarda julgamento no STJ
O governo monitora com apreensão o julgamento do dissídio coletivo dos servidores do Ministério do Trabalho no Superior Tribunal de Justiça. O que começou como situação tranquila já não é mais. Alguns advogados experientes já não descartam um revés no julgamento e outros afirmam que o STJ não pode julgar aquilo sobre o qual não existe lei. O advogado Luciano Périco Bastos, alega que, “sem lei específica não pode haver julgamento, ainda mais um que obrigue o governo a cumprir decisão inócua, sobre planos de carreira ou reajustes salariais. Se perder no STJ o governo ganha essa disputa no Supremo”.  O STJ ainda anão marcou a data de audiência de conciliação entre as partes. A greve segue dede abril e, segundo o governo, não ultrapassa os 20% de adesão enquanto que para o comando de greve, a greve afeta mais de 60% dos servidores e estaria maior se não fosse o cumprimento da decisão de 50% do contingente em atendimento aos serviços essenciais. Reuters
Lula sanciona parcialmente plano de carreira da Câmara

Fábio Góis
O presidente Lula aproveitou os flashes voltados para a estreia vitoriosa da seleção brasileira na África do Sul e, depois de convocar reunião com a Casa Civil, sancionou parcialmente o plano de carreira dos servidores da Câmara dos Deputados que, entre outros pontos, prevê reajuste salarial de até 40%. Como o Congresso em Foco noticiou com exclusividade no último dia 1º, o projeto de lei tramitou sem alarde (saiba como) naquela Casa e, rapidamente aprovado em plenário, foi enviado à sanção presidencial. 

O Congresso em Foco obteve a informação de que Lula operou três vetos no texto encaminhado ao Palácio do Planalto. Segundo um interlocutor do Planalto, nenhum dos vetos afeta os reajustes de remuneração aprovado pelos deputados. Os vetos, porém, são importantes porque tiram da Câmara autonomia para criar cargos e fazer promoções. O presidente vetou um artigo que previa transformação de status funcional (de nível médio para superior, por exemplo) a critério da Câmara. Outro veto excluiu a possibilidade de criação de cargos por parte da Casa.

Segundo o projeto sancionado, o novo plano de carreira dos servidores da Câmara concede um reajuste, em média, de 15%, mas que, em alguns casos, chega a até 40%. Somados os vários aditivos possíveis, haverá servidores que chegarão ao teto constitucional de R$ 27.725 para os salários.

Com a sanção, quem tem curso superior passa a ganhar entre R$ 12 mil e R$ 17 mil. Mas, como mostrou a reportagem deste site, funções comissionadas e adicionais podem elevar à maior remuneração dos servidores ao teto do funcionalismo, que é de R$ 27.725 – considerando-se a maior função comissionada e o adicional de especialização que, só agora, 20 anos depois de previsto, passará a ser pago aos servidores.

Idealizado pela própria Mesa da Câmara, o plano de carreira terá impacto orçamentário de R$ 505 milhões previsto para 2011. A matéria iguala os salários da categoria com os rendimentos dos servidores do Executivo e do Judiciário, que tiveram reajustes generosos a partir de 2006.

Comparar Dilma a Mandela custou R$ 600 mil
Os advogados do PT apresentaram ontem uma nota fiscal de R$ 600 mil ao TSE. Esse seria o custo da propaganda de 10 minutos exibida na TV no dia 13 de maio, quando Lula comparou a trajetória de Dilma Rousseff à do líder sul-africano Nelson Mandela.

O pedido da nota foi feito pelo ministro Aldir Passarinho Junior, que relata representação do PSDB e do Ministério Público Eleitoral. Tucanos e o MP entenderam que o programa do PT na TV serviu para a promoção de Dilma, o que configuraria propaganda antecipada.

Caso a propaganda antecipada seja comprovada, a lei determina o pagamento de multa que varia de R$ 5 mil a R$ 25 mil.  “Ou o custo da propaganda, se este for maior”! IG

Lula quer proposta para melhorar serviços dos Correios

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva determinou que o ministro das Comunicações, José Filardi, elabore, em conjunto com os ministros do Planejamento, Paulo Bernardo, e da Casa Civil, Erenice Guerra, uma proposta para melhorar a qualidade dos serviços dos Correios. O prazo para elaboração da proposta, segundo o ministro Filardi, é de "mais ou menos" uma semana.

"Nós vamos estudar uma solução para melhorar os Correios", disse Filardi, que esteve hoje com o presidente Lula, no Centro Cultural Banco do Brasil, sede provisória da Presidência da República. O presidente dos Correios, Carlos Henrique Almeida Custódio, também participou do encontro, mas não quis falar com a imprensa.

Ao ser questionado sobre a insatisfação do presidente Lula com os serviços dos Correios, o ministro disse que se ele (Lula) estivesse satisfeito não teria pedido um plano de melhoria. Filardi afirmou que a questão de demissões na diretoria não foi tratada no encontro. AGÊNCIA ESTADO

Plano de carreiras divide funcionários do Senado

Na tentativa de apaziguar ânimos, diretora da Secretaria de Recursos Humanos dispara e-mail onde expõe divergências sobre projeto

Fred Raposo, iG Brasília 

Mudar o tamanho da letra: 

O novo plano de carreiras do Senado, que pode ir a Plenário nesta quarta-feira, dividiu os funcionários da Casa. A disputa interna das categorias, por maiores salários e benefícios, foi explicitada em e-mail disparado pela diretora da Secretaria de Recursos Humanos do Senado, Dóris Marize Romariz Peixoto.

Na mensagem eletrônica, obtida pelo iG, que aterrissou na caixa postal dos servidores na manhã de terça-feira, a diretora tenta apaziguar os ânimos dos funcionários. Dóris afirma, no texto, ter surgido "grande inquietação no corpo funcional da Casa", depois que foi decidido pelo adiamento da implementação do Adicional de Especialização, que beneficiaria principalmente servidores intermediários.

A medida, que constava em redações anteriores do projeto, aumentaria, segundo reclamações recebidas pela Secretaria, o abismo salarial entre a remuneração dos consultores - considerados a elite do Senado - e o valor recebido pelos demais servidores.

Outro ponto que irritou funcionários da Casa foi a redução da Gratificação de Desempenho dos funcionários. Inicialmente, a proposta consensual previa a gratificação de 60% para este ano e de 80% para 2011. No novo texto, os percentuais caíram, respectivamente, para 40% e 60%.

A diretora explica, na mensagem, que o debate sobre o projeto começou em 2009. No início do ano, uma primeira proposta "foi elaborada e creditada aos consultores". Em seguida, uma comissão formada por representantes das categorias formularam uma segunda proposta, denominada "proposta de consenso" - que, segundo Dóris, "deu tratamento mais igualitário" às categorias.

"A hora é de somar e não de dividir", diz diretora

Na semana passada, a Mesa Diretora do Senado aprovou o novo texto, sem a concordância da senadora e 2a vice-presidente, Serys Slhessarenko (PT). Em nota divulgada na segunda-feira, o Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo (Sindilegis) se disse "surpreendido" com a proposta encaminhada pela Mesa. "A minuta não coincide, na íntegra, com a proposta originária consensuada entre os setores da Casa que beneficiava a todos de forma igualitária", diz o comunicado.

Em tom conciliador, a diretora afirma no e-mail que as mudanças na proposta foram tomadas pela "Alta Administração da Casa", em certos casos acatando sugestões dos próprios servidores. "A hora é de somar e não de dividir", escreveu Dóris. Procurada pela reportagem, a diretora não foi localizada, pois teria passado o dia em reuniões.

Brasil adere à Convenção 151, da OIT, sobre negociação no setor público 



O ministro do Trabalho e Emprego, Carlos Lupi formalizou na Organização Internacional do Trabalho (OIT), na Suíça, a adesão do Brasil à Convenção 151. 

A norma que trata das diretrizes para a organização sindical dos servidores públicos e a atuação deles no processo de negociação coletiva foi aprovada pelo Congresso Nacional em outubro do ano passado.

Segundo nota do Ministério do Trabalho, a adesão obriga o Estado brasileiro a regulamentar em até um ano garantias aos trabalhadores do setor público, tais como "a estabilidade dos dirigentes sindicais, o direito de greve dos servidores e proteção contra possíveis atos anti-sindicais de autoridades públicas".

A Convenção 151 da OIT foi proposta em 1978 e entrou em vigor na organização em fevereiro de 1981. Agência DIAP 
GIRO DE NOTÍCIAS

Correio Braziliense
Aposentados e Dilma celebram o reajuste 
O governo não resistiu à pressão do ano eleitoral e acatou a decisão do Congresso de conceder reajuste de 7,7% aos aposentados que ganham mais de um salário mínimo. Apesar dos apelos da equipe econômica sobre a inviabilidade financeira do reajuste, que superou os 6,14% previstos para a Lei Orçamentária de 2010, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva chegou à conclusão de que o impacto de R$ 1,6 bilhão gerado com o reajuste sairia mais barato que o ônus político do veto. Principalmente levando em conta o efeito colateral que poderia causar à sua candidata, Dilma Rousseff. O fim do fator previdenciário, no entanto, foi barrado pelo presidente.
Projeto muda trecho da CLT 
O presidente do Senado, José Sarney (PMDB-AP), enviou para sanção do presidente Luiz Inácio Lula da Silva um projeto de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que reforma a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)(1). A ideia é dar mais agilidade aos processos trabalhistas.
Aprovado na última quinta-feira pelo Senado, o texto determina que a parte interessada em protocolar um agravo de instrumento(2) em ações trabalhistas tem que depositar 50% do valor da causa em juízo. Atualmente, o recurso é usado sem qualquer ônus, o que atrasa o pagamento das decisões favoráveis ou prejudiciais ao trabalhador. O TST informa que a maioria esmagadora dos recursos é protocolada pelo empregador. Assim, o beneficiado com a proposta seria o trabalhador. De acordo com levantamento divulgado pelo TST, 75% dos recursos que chegam ao tribunal são agravos de instrumento, medidas usadas com frequência para protelar o cumprimento de decisões.
Ufanismo em dose contida 
Na mesma medida em que o país parou para ver a estreia do Brasil na Copa, o meio político seguiu a corrente e não ficou alheio à partida. Enquanto o Senado encerrou o expediente antes do jogo, os deputados ainda abriram uma sessão extraordinária depois da partida. Os presidenciáveis Marina Silva (PV), Dilma Rousseff e José Serra (PSDB) assistiram ao embate contra a Coreia do Norte em diferentes partes do mapa, mas os três comemoraram com reservas a vitória brasileira. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva deu uma pausa no expediente e, ao lado de sete ministros, prestigiou a primeira partida da seleção no Palácio da Alvorada.

Folha de S. Paulo
Reajuste beneficia 6% do eleitorado nacional 
O reajuste sancionado pelo presidente Lula favorecerá diretamente 8,4 milhões de aposentados e pensionistas, algo como 6% do eleitorado nacional, um contingente superior ao de todos os eleitores do Rio Grande do Sul -e em tendência de alta. Os interessados nas políticas previdenciárias formam um grupo ainda maior. Se somados aqueles que recebem benefícios vinculados ao salário mínimo, a clientela do Instituto Nacional do Seguro Social chega a 20% dos brasileiros aptos a votar nas eleições de outubro, número equivalente a quase todo o eleitorado paulista. Essas quantidades pesam mais que os eventuais argumentos jurídicos, econômicos ou sociais destinados a justificar o ganho real de 4% proporcionado pela medida, aprovada com entusiasmo pelo mundo político e suavemente combatida pela área técnica do Executivo.
Após ataques, Serra abranda tom na TV 
O candidato do PSDB à Presidência da República, José Serra, optou por um discurso sereno, mais emotivo e pouco técnico, no primeiro de quatro dias de inserções do partido em rádio e TV programadas até o fim do mês.
Ele foi o protagonista solitário dos 30 segundos de cada um dos dois modelos de inserção veiculados ontem à noite. Outras 30 ainda serão exibidas nos dia 22, 26 e 29, sempre dez por noite, em rede nacional.
Na TV, Serra falou sobre saúde, em uma das inserções, e sobre seu modo de administrar, na outra. Ao final, um locutor disse: "A experiência garante o avanço", uma menção a um dos eixos a partir do qual ele tenta se diferenciar da candidata petista, Dilma Rousseff.
Maluf leva R$ 400 em bolão dos deputados sobre a Copa 
O deputado federal Paulo Maluf (PP-SP) foi um dos ganhadores do bolão organizado pelos deputados que assistiram à estreia do Brasil na Copa do Mundo na Câmara. 'Ele recebeu R$ 400 porque acertou o número da camisa do primeiro jogador a fazer gol. "Tive sorte", disse Maluf, que apostou R$ 50. O deputado sorteou o número 2, o mesmo da camisa do lateral-direito Maicon, responsável pelo primeiro gol do Brasil. O vencedor do outro bolão foi o deputado federal Hugo Leal (PSC-RJ), que levou R$ 450 por adivinhar o resultado da partida, 2 x 1. No gol da Coreia da Norte, ele foi o único a festejar: "Vamos gastar na campanha", brincou.
Dilma diz que PT não vê "traço" de dossiê 
A candidata do PT à Presidência, Dilma Roussef, afirmou ontem, em Paris, que considera "muito estranho" o caso da quebra de sigilo do vice-presidente-executivo do PSDB, Eduardo Jorge Caldas. Conforme a Folha revelou na semana passada, a "equipe de inteligência" que começava a ser montada na pré-campanha da candidata petista levantou dados fiscais e financeiros sigilosos de Eduardo Jorge, secretário-geral da Presidência durante o governo de Fernando Henrique Cardoso.
Relatório do TCU anistia fantasmas do Senado 
O serviço prestado por assessores de senadores fora dos gabinetes deverá ser considerado legal pelo TCU (Tribunal de Contas da União). Hoje são considerados fantasmas porque a Casa não tem controle sobre eles.
O relator do caso, ministro Raimundo Carreiro, considerou que Luciana Cardoso -filha de Fernando Henrique que assessorava o senador Heráclito Fortes (DEM-PI)- e Amaury de Jesus Machado -que trabalhava para Roseana Sarney (PMDB-MA)- seguiam as normas da Casa. Carreiro trabalhou como secretário-geral do Senado por 12 anos e foi indicado para o TCU por José Sarney (PMDB-AP). No tribunal, ele foi sorteado para ser o relator da prestação de contas do Senado de 2009 e 2010.
O relatório será submetido a todos os ministros hoje, que podem aprová-lo ou não.
Tuma Jr. vai à Justiça para anular provas da PF 
O ex-secretário nacional de Justiça Romeu Tuma Jr., demitido anteontem por suspeitas de ligações com contrabandista, disse à Folha que vai à Justiça para anular provas da Polícia Federal que considera ilícitas. Uma dessas provas são os e-mails que a PF copiou do computador do ex-secretário no Ministério da Justiça sem autorização judicial. A PF obteve apenas a autorização do ministro da Justiça, Luiz Paulo Barreto.
Na avaliação inicial da polícia, o computador pertencia ao ministério e, portanto, não precisaria do aval da Justiça para fazer cópias. Além do computador do ex-secretário, a PF recolheu dados de dois auxiliares dele: Luciano Pestana Barbosa, diretor do Departamento de Estrangeiros do ministério, e de Paulo Guilherme Mello, assessor em São Paulo.

O Globo
Para ajudar Dilma, Lula nega orientação da área econômica 
A três meses da eleição, o presidente Lula sancionou o reajuste de 7,7% concedido pelo Congresso a aposentados que ganham acima do mínimo. A decisão contrariou recomendações dos ministros da área econômica, que alertaram para o impacto nas contas - o custo total chegará a R$ 8,4 bilhões por ano. "Vamos deixar os velhinhos em casa, em paz", disse Lula. Nos bastidores, sabe-se que Lula havia decidido desde o inicio manter o reajuste, mas demorou a anunciá-lo para não deixar apenas com o Congresso os ganhos políticos da medida e ajudar a candidatura da petista Dilma Rousseff ao Planalto. O presidente vetou o fim do fator previdenciário, que coíbe aposentadorias precoces. O ministro da Fazenda, Guido Mantega, para quem o reajuste abalaria a "solidez orçamentária" do governo, agora disse que ele é possível, mas "vai doer".
Mantega agora afirma que é possível dar o reajuste, mas avisa: 'Vai doer' 
Derrotado dentro do governo, o ministro da Fazenda, Guido Mantega, foi o porta-voz da decisão do presidente Lula de sancionar o reajuste de 7,7% para os aposentados que ganham acima do salário mínimo, aprovado pelo Congresso. Num contraste com suas declarações anteriores, Mantega disse que a nova despesa "vai doer", mas que o governo tem condições de arcar com o custo adicional de R$1,6 bilhão. E afirmou que o resultado fiscal e o equilíbrio das contas públicas serão mantidos. No início da reunião com ministros da área econômica e da coordenação de governo, no CCBB, o presidente quis saber de Mantega se as contas tinham condições de suportar o aumento. A resposta do ministro foi positiva - ao contrário do que ele dizia até semana passada. 

Centrais elogiam, mas querem mais 
A Central Única dos Trabalhadores (CUT) e a Força Sindical, duas das principais centrais sindicais do país, divulgaram notas ontem para apoiar e elogiar a decisão do presidente Lula de sancionar o reajuste de 7,7% para os aposentados. Mas também criticaram o veto ao fim do fator previdenciário. Para a Força Sindical, o reajuste é uma demonstração de sensibilidade social. "O aumento é uma conquista do movimento sindical e uma derrota para os tecnocratas de alguns setores do governo que desejavam um reajuste bem menor", afirma em nota. Segundo a entidade, o aumento beneficiará 8,35 milhões de aposentados e colocará mais R$6,7 bilhões na economia este ano. Principal defensor dos 7,7%, o presidente da Força, deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), foi um dos primeiros a ser informado pelo governo da decisão de Lula. 

'O presidente jogou eleitoralmente', diz analista 
A decisão do presidente Lula de manter o reajuste de 7,7% dos aposentados teve forte componente pragmático para ajudar a candidatura presidencial da petista Dilma Rousseff. Essa é a avaliação de consenso de cientistas políticos ouvidos ontem pelo GLOBO. Para o professor da UnB David Fleischer, se Lula vetasse o reajuste, haveria prejuízo eleitoral para Dilma, e isso foi fundamental: 

- O reajuste vai ajudar a candidatura de Dilma. Se Lula tivesse vetado, atrapalharia muito o PT e todos os candidatos do partido, porque o veto seria associado à legenda. Ou seja, Lula foi extremamente pragmático. Por esse cálculo político, estava evidente que ele iria conceder o reajuste - afirmou Fleischer. 

Dilma e Marina elogiam reajuste e veto 
A decisão do presidente Lula de sancionar o reajuste de 7,7% para aposentados que ganham acima do salário mínimo, mas vetando o fim do fator previdenciário, foi elogiada pelas presidenciáveis Dilma Rousseff (PT) e Marina Silva (PV). Em Paris, Dilma disse que a decisão manteve o equilíbrio fiscal, ao vetar o fim do fator, e, por outro lado, levou em conta a situação dos aposentados: 

- É uma decisão muito ponderada, muito correta. Mas, pelo que vi, ele (Lula) vai também fazer cortes compensatórios. 

Quando os jornalistas lembraram que a decisão de Lula contrariou a equipe econômica, que defendia o veto ao aumento, Dilma respondeu: 

- Mas ele é o presidente. Quem define no governo, e é sempre assim, é o presidente. O que eu sei (é que) o presidente ouvia todos os lados e decidia. 

Oposição e governistas unidos 
De olho nos votos dos cerca de oito milhões e meio de aposentados que ganham acima do salário mínimo, beneficiados pelo reajuste de 7,7% sancionado pelo presidente Lula, tanto representantes da oposição quanto do governo comemoraram a decisão do governo. Para os governistas, como o líder do PMDB no Senado, Renan Calheiros (AL), o presidente acertou ao resistir à pressão da equipe econômica. E a oposição disse que, graças às eleições, Lula fez justiça aos aposentados. 

- Foi uma decisão acertada, e o reajuste dos aposentados não afeta o ajuste fiscal. A própria economia vai recompensar esse gasto - comemorou Renan. 

O senador Paulo Paim (PT-RS), um dos principais defensores dos aposentados no Congresso, também comemorou, mas avisou que não se contentará com esse aumento: 

- Lula tem a sensibilidade dos trabalhadores. Eu esperava a sanção do reajuste. Quanto ao fim do fator previdenciário, continuo lutando pela derrubada. 

'Se o PT não voltar atrás, vamos à Justiça' 
Há cinco dias o deputado Domingos Dutra (PT-MA) protesta, no plenário da Câmara, fazendo greve de fome para tentar tornar sem efeito a decisão do Diretório Nacional do PT que determinou o apoio dos petistas maranhenses à reeleição da governadora Roseana Sarney (PMDB). Em decisão anterior do diretório estadual, o PT do Maranhão decidira apoiar Flávio Dino (PCdoB). Aderiu ao protesto o petista histórico Manoel da Conceição Santos, adversário da família Sarney. Os dois dizem que estão à base de água e água de coco desde sexta-feira. 

- Se o PT não voltar atrás, vamos à Justiça. Na sexta-feira, entraremos com uma ação. Não sabemos se na Justiça comum ou na eleitoral - disse Dutra. - Quando o PT vai pagar a dívida que tem com Sarney? Ele tem todos os cargos federais no Maranhão, no Amapá, tem ministério, derrotou Tião Viana. Por que essa dívida? Tem algo duvidoso. Está em jogo o respeito à democracia. 

PT volta a atacar imprensa e fala em manipulação 
Resolução política do PT aprovada na última sexta-feira ataca a imprensa e afirma que a disputa será marcada por "golpes baixos" e "tentativa de manipulação dos meios de comunicação". O documento afirma que a oposição e seus "apoiadores nos meios de comunicação" tentarão influenciar o resultado da eleição. Também conclama a militância a transformar os esforços da chapa Dilma Rousseff (PT) e Michel Temer (PMDB) em uma campanha de massas, e a insistir na comparação entre os governos de Lula e Fernando Henrique Cardoso. O documentou resultou da reunião do Diretório Nacional do partido, semana passada, em São Paulo, e foi divulgado no site do PT. Na mesma reunião, foi decidida a intervenção no diretório regional do Maranhão para garantir o apoio à reeleição de Roseana Sarney (PMDB) para o governo. O diretório regional havia optado pelo apoio a Flávio Dino (PCdoB). 

TSE multa PSDB por críticas a Dilma em site 
O ministro Henrique Neves, do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), condenou ontem o PSDB a pagar multa de R$10 mil por propaganda eleitoral negativa contra a candidata do PT à Presidência da República, Dilma Rousseff. A candidata foi atacada no site "Gente que mente", mantido por tucanos. Segundo o Ministério Público Eleitoral, autor da ação, os tucanos têm permitido que internautas façam comentários ofensivos a Dilma. O ministro do TSE concordou e determinou que o PSDB retire as manifestações do ar. Segundo o Ministério Público, os comentários mostram "a existência de notória propaganda eleitoral antecipada negativa em desfavor de Dilma Rousseff e positiva em favor de José Serra". O advogado do PSDB, José Eduardo Alckmin, disse que vai recorrer, argumentando que a legenda não é responsável pelas ofensas. 

'Nenhum partido é perfeito' 
A candidata do PV à Presidência da República, senadora Marina Silva (PV-AC), afirmou na noite de anteontem, em entrevista no programa "Roda Viva", na TV Cultura, que, se eleita, convidará o PT e o PSDB para fazerem parte de seu governo. Ela fez a afirmação ao ser perguntada sobre como iria garantir a governabilidade, já que sua candidatura não conta formalmente com partidos aliados. 

- É preciso construir uma maioria no Congresso. O problema é como se cria essa governabilidade sem ser pelo velho vício do pragmatismo e do fisiologismo. No Brasil, nós precisamos de uma espécie de realinhamento histórico entre PT e PSDB. Se ganhar, eu gostaria muito que o PT e o PSDB, que durante estes 16 anos não foram capazes de conversar olhando para o que é melhor para o Brasil, pudessem estabelecer esse diálogo. 

Código Florestal: votação é adiada na Câmara 
A discussão e votação do relatório do deputado Aldo Rebelo (PCdoB-SP) com mudanças no projeto do Código Florestal foi adiada mais uma vez ontem na comissão especial da Câmara, graças a um pedido de vista de vários parlamentares. Para Aldo Rebelo, os ambientalistas lançam mão da manobra para evitar discutir as propostas.
- É uma tentativa de não discutir, de tentar contornar o debate. O relatório tem consistência, mas tem suas limitações. É por isso que tem que ser discutido - disse Aldo, lamentando que, desde que seu texto foi lido, não recebeu ainda uma sugestão de mudança.
A próxima sessão foi marcada para a segunda-feira. Nesta data, deverão ser apresentados pelo menos dois votos em separado. 

O Estado de S. Paulo
Resultado do PAC é inflado 

Uma parcela de 12% do valor total dos projetos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) tidos como "executados" pelo governo não tem impacto sobre o crescimento da economia. Essa parcela trata de financiamentos para a compra de imóveis usados e inflou os resultados do PAC, ao fim de três anos, em pouco mais de R$ 47 bilhões. A crítica, feita na forma de "alerta", aparece no relatório de contas do governo aprovado por unanimidade pelo Tribunal de Contas da União (TCU). O relatório informa que, nesse tipo de operação de empréstimo, "não há impacto" nas contas que medem o crescimento da economia. Os financiamentos à compra de imóveis usados representariam "tão somente a mudança do proprietário do bem", afirma o texto aprovado pelo TCU na semana passada. O relatório completo está disponível na internet. 
Sem demitir, Lula cobra melhora nos Correios 

Insatisfeito com o trabalho de apadrinhados do PT e do PMDB nos Correios, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva cobrou ontem de sua equipe uma proposta para "melhorar" a qualidade dos serviços da empresa. A reclamação em forma de pedido foi feita num encontro, no Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB), com os ministros José Artur Filardi (Comunicações), Paulo Bernardo (Planejamento) e Erenice Guerra (Casa Civil). Como o Estado divulgou no último dia 9, Lula só não demitiu a diretoria dos Correios para não causar problemas para a aliança com o PMDB e a candidatura da ex-ministra Dilma Rousseff à Presidência. Ele, no entanto, deixou claro para o ex-ministro das Comunicações Hélio Costa e o senador Romero Jucá (PMDB-RR) que não aprova a gestão nos Correios.
Emenda exige experiência de indicado ao STF 
A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara pode colocar em votação hoje a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 434, que altera o modelo de composição do Supremo Tribunal Federal (STF) e estabelece 20 anos de atividade jurídica aos candidatos a uma vaga na mais alta corte de Justiça do País. O projeto, de iniciativa da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), não tira das mãos do presidente da República a prerrogativa constitucional para indicar os nomes do STF, mas limita seu campo de escolha - os ministros do Supremo passam a compor uma lista sêxtupla que, então, será submetida ao chefe do Executivo.
AGU consegue penhora de imóveis de Estevão 
A Advocacia-Geral da União (AGU) conseguiu penhorar os imóveis ocupados pelo Departamento da Polícia Federal e Instituto Chico Mendes, em Brasília, de propriedade do Grupo OK, do ex-senador Luiz Estevão. A penhora, de R$ 1,2 milhão, faz parte da cobrança das verbas públicas desviadas na construção do Fórum Trabalhista de São Paulo. A dívida do grupo OK com a União é de cerca de R$ 1 bilhão. 
TSE deve decidir sobre extensão da Ficha Limpa 
Políticos com ficha corrida na Justiça saberão, amanhã, se vão poder disputar as eleições deste ano ou se vão ser as primeiras vítimas da Lei da Ficha Limpa, sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva no último dia 4. Os ministros do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) pretendem decidir se políticos condenados, antes da aprovação da lei, estão proibidos de se candidatar nas eleições deste ano ou se as novas regras atingirão apenas aqueles que forem condenados a partir do dia 7 de junho, data em que o texto foi publicado no Diário Oficial. A dúvida sobre a abrangência da norma foi provocada por uma alteração de última hora sugerida no Congresso pelo senador Francisco Dornelles (PP-RJ). A emenda trocou a expressão "tenham sido" por "que forem".
Senado tenta aprovar hoje Estatuto da Igualdade Racial 
A retirada de cotas para negros na educação, nos partidos políticos e no serviço público é um dos pontos do acordo para tentar aprovar hoje o substitutivo ao projeto que institui no País o Estatuto da Igualdade Racial. Em tramitação há sete anos, a proposta de iniciativa do senador Paulo Paim (PT-RS) é o primeiro item da pauta da Comissão de Constituição e Justiça do Senado (CCJ). A votação será conjunta com outras quatro comissões: Educação e Cultura, Agricultura, Assuntos Sociais e Direitos Humanos. Se aprovado o substitutivo, como esperam o relator Demóstenes Torres (DEM-GO), Paim e o ministro da Igualdade Racial, Elói Ferreira de Araujo, ele será examinado à tarde pelo plenário, antes de seguir para a sanção do presidente Luiz Inácio Lula Silva. "Não haverá ninguém contra, fizemos um acordão", explicou Paim.
Aliados reclamam de improvisos de Serra 
O lançamento oficial da candidatura do tucano José Serra à Presidência impõe o desafio de acabar com o improviso na campanha do PSDB. É o que dizem, nos bastidores, lideranças regionais do partido, inconformadas com a centralização e com a falta de entrosamento da estrutura nacional da campanha com os líderes da legenda Brasil afora. Há um reconhecimento geral de que Serra está de fato mais simpático e de que ele até melhorou um pouco em relação à falta de horário, embora ainda esteja longe de ser pontual nos compromissos. Mas prevalece a avaliação de que a campanha segue "muito voluntarista". Há queixas de que o candidato não acredita em agenda de partido e sempre cria, à última hora, o próprio roteiro.
''Não há ameaças e o DEM indicará o vice'' 

A duas semanas da realização de sua convenção nacional, o DEM pressiona o PSDB para garantir a vaga de vice-presidente na chapa encabeçada pelo tucano José Serra. Com o prazo para essa definição terminando e sem que o PSDB confirme a opção por um nome do DEM, o comando nacional do partido ameaça se rebelar e esfriar o apoio à campanha de Serra. O problema é que os integrantes do DEM sabem que essa opção prejudicaria o futuro do próprio partido, que aposta na vitória de Serra para recuperar espaço político. O presidente nacional do DEM, deputado Rodrigo Maia (RJ), diz que o partido não está ameaçando Serra, mas não esconde sua insatisfação com a demora dessa definição. Diz que o partido indicará o vice na sua convenção no próximo dia 30 e avalia que Serra poderá até ser derrotado se "não fizer uma chapa que respeite os aliados naturais". A seguir, os principais trechos da entrevista.
TSE pune PSDB por propaganda antecipada na web contra Dilma 
O ministro Henrique Neves, do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), multou ontem o PSDB em R$ 10 mil por ter feito propaganda eleitoral antecipada e negativa em relação à candidata do PT ao Palácio do Planalto, Dilma Rousseff, no site Gente que mente. A propaganda era feita por meio de comentários de internautas. Ao impor a multa, Henrique Neves atendeu a pedido do Ministério Público Eleitoral. De acordo com o órgão, os comentários eram feitos por pessoas que acessavam diariamente o site.
"Não pode o meio de comunicação servir de veículo para que terceiros, ainda que leitores, violem a honra e o patrimônio alheios", afirmou Neves em sua decisão. "Não fosse assim, fácil seria estimular terceiros a escrever cartas agressivas e ofensivas, a salvo da responsabilidade do órgão de imprensa."
Dilma: crítica de instituto de finanças é ''leviana'' 
A candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff, respondeu ontem, em Paris, às críticas do Instituto Internacional de Finanças (IIF), feitas nesta semana, em Viena, na Áustria. Segundo o instituto, a eleição da petista traria maior risco de derrapagem macroeconômica, poucas reformas estruturais e dificuldades de aumentar o crescimento do PIB. "Não acredito que seja a opinião dos bancos internacionais", ponderou ela, classificando a opinião do instituto como "pessoal" e "leviana". A candidata ainda enfatizou: "Duvido muito que uma instituição que congregue bancos iria assumir uma posição tão precipitada e superficial como essa."
Temer ameaça intervir no PMDB de Santa Catarina 
Inconformado com a traição do presidente do PMDB de Santa Catarina, Eduardo Pinho Moreira, que desistiu da candidatura a governador e se aliou ao DEM e ao PSDB do presidenciável José Serra, o presidente nacional do partido e vice na chapa petista ao Palácio do Planalto, Michel Temer, deu o troco. Ou a regional catarinense desiste de se aliar à oposição, ou a direção nacional decreta intervenção no diretório estadual. Em pleno voo a caminho da Europa ontem à noite, Temer desmontou a articulação de Pinho Moreira e do ex-governador Luiz Henrique da Silveira, que haviam anunciado a aliança na véspera. Menos de 30 horas depois, a Comissão Executiva Nacional do PMDB reuniu-se ontem à noite em Brasília, a pedido de Temer, para desmontar o acerto catarinense.
Chega ao 5º dia greve de fome contra intervenção 
Entrando no quinto dia de greve de fome e com dois quilos a menos, o deputado Domingos Dutra (PT-MA) fez um discurso de resistência na tribuna da Câmara na noite de ontem. Começou com lágrimas e terminou com os punhos cerrados pregando contra o apoio da cúpula petista ao grupo do presidente do Senado, José Sarney (PMDB-AP), no Maranhão. O discurso em resposta ao deputado José Genoino (PT-SP), que o criticara, silenciou o plenário da Casa e terminou em aplausos. Com Dutra, está também em greve de fome o petista histórico Manoel da Conceição, de 75 anos. Ele já perdeu 1,9 quilo. Desde sexta-feira passada, os dois apenas tomam água e água de coco em uma manifestação contra a decisão do Diretório Nacional do partido de anular o apoio do PT do Maranhão à candidatura do deputado Flávio Dino (PC do B-MA) ao governo do Estado em troca de se aliar à governadora Roseana Sarney (PMDB), em busca da reeleição.


ET CETERA – O ESTADO DO PARANÁ

Caminho dos acontecimentos

Em pleno dia 16 de junho, ainda reina a dúvida: Osmar Dias (PDT) vai ou não concorrer a governador? A novela parece interminável. O senador afirma que só entrará na disputa se contar com o apoio do PMDB e tiver a companhia de Gleisi Hoffmann (PT) como vice. São duas exigências impossíveis de serem atendidas nessas alturas do campeonato. É importante ressaltar também que, embora ganhe força a notícia de que Orlando Pessuti possa abrir mão da candidatura à reeleição para uma provável aliança com o PDT, a verdade é que essa hipótese não se coaduna com a euforia do atual governador, que acredita piamente na possibilidade de prosseguir o seu mandato por mais quatro anos. Em resumo: uma análise ponderada aponta para a disputa sem Osmar e polarizada entre Beto Richa (PSDB) e Pessutão. A impressão que se tem é que o pedetista se acomodou e inclusive estaria acertado com os tucanos. Osmar é candidato ao Senado. E ponto.
Evidências
São duas as figuras políticas a afirmar de forma peremptória que Osmar está fora do jogo. O primeiro é o próprio Beto Richa, que declarou a jornalistas a existência de um acordo definitivamente acertado. O outro é o deputado estadual Valdir Rossoni, presidente do PSDB local, que repetitivamente tem dito que os candidatos ao Senado na chapa são justamente Osmar e Ricardo Barros (PP).
Outros indícios
Há ainda duas questões internas no PDT que confirmam a tese do casamento com o tucanato. A primeira é o fato de o presidente nacional da legenda, Carlos Lupi, ter autorizado a Osmar a se aliar com Beto. A segunda - e igualmente clara - se sustenta na decisão da convenção estadual de não ter lançado o seu líder maior a governador. A regra de aguardar pronunciamentos partidários superiores é prova cabal de que o pedetista perdeu o embalo. 
A rebelião
No lado do PMDB, os obstáculos de Pessuti são pesados. Roberto Requião e seu grupo de áulicos minam diuturnamente dentro do partido a tentativa do “aliado” de buscar um novo mandato. Na Assembleia Legislativa, por exemplo, houve no final dessa segunda-feira uma gritaria de deputados peemedebistas desesperados com a hipótese de a bancada perder tamanho em conseqüência da briga do ex com o atual governador. 
Outro lado
Apesar da crise de nervos que atinge o “velho MDB de guerra”, nada abala a parceria já costurada entre Osmar e Richa. As perspectivas eleitorais para ambos são as melhores possíveis. Quem entra pelo cano nesse cenário é justamente o Mello e Silva, que fica num beco sem saída. Se enfrentar a eleição ao Senado, pode não ter sucesso. A alternativa única é concorrer a deputado federal. 
Prazo 
A contar de hoje, faltam duas semanas para as agora inadiáveis definições das convenções partidárias.

Deputados “lavam roupa suja” no plenário da Assembleia

Parlamentares criticaram Justus pela migração de comissionados para a administração da Casa, que teria beneficiado alguns colegas

Euclides Lucas Garcia GAZETA DO POVO

A pressão sobre o presidente da Assembleia Legislativa, Nelson Justus (DEM), e sobre o primeiro-secretário, Alexandre Curi (PMDB), ganhou força no Legislativo estadual. Ontem, pela primeira vez desde o início da maior crise institucional da história da Casa, há três meses, os discursos contra os dois parlamentares que comandam a Assembleia foram mais numerosos e contundentes do que as demonstrações públicas de apoio a eles. O motivo foi a recente migração de 124 pessoas que estavam lotadas em gabinetes – sobretudo na presidência e na primeira-secretaria – para a administração da Casa. Na avaliação de pelos menos cinco deputados, a “nova Assembleia” que está sendo construída não pode permitir privilégios a uns poucos parlamentares, seja porque tenham mais tempo de Casa ou porque exerçam funções de comando.

As cobranças sobre Justus e Curi partiram do deputado Jocelito Canto (PTB), que exigiu explicações a respeito do movimento migratório dentro do Legislativo, com base em um levantamento feito pela Gazeta do Povo e pela RPC TV, que identificou a existência de “migrantes” na Casa. Jocelito questionou o motivo de 250 comissionados estarem lotados no setor administrativo da Assembleia, uma vez que, de acordo com a atual lista de servidores, a administração já conta com 454 funcionários efetivos. O discurso do petebista foi corroborado em plenário por outros quatro parlamentares: Francisco Bührer (PSDB), Luciana Rafagnin (PT), Rosane Ferreira (PV) e Tadeu Veneri (PT).

A maior crítica de Jocelito recaiu sobre a artimanha que alguns parlamentares utilizaram para se adequar às novas regras da Casa sem ter de exonerar funcionários, uma vez que, desde 15 de março, os deputados têm o direito de contratar no máximo 23 pessoas no gabinete. “O senhor [Justus] não pode permitir isso. Combinamos que ninguém ultrapassaria a marca de 23 cargos”, afirmou. “Não é justo que alguns se sacrifiquem, se outros podem continuar tendo mais. Se o senhor não corrigir isso, vai pagar e pagar sozinho.” O petebista disse ainda que “se [algum deputado] passou de 23 [funcionários] por gabinete, [essas pessoas] têm de migrar é para casa e não para a administração da Assembleia”.

Jocelito ainda cobrou de Justus o porquê de a lotação dos 250 comissionados da área administrativa constar na lista de servidores apenas como “Administração”, sem a descrição do setor no qual o funcionário trabalha. A lo​​​tação de pessoas ligadas a lideranças e comissões também não especifica a qual partido ou comissão o servidor está ligado. “Isso deixa margem [a interpretações]. Desse jeito, vamos levar pau com razão”, declarou, visivelmente alterado. “Será que os quase 500 servidores efetivos não são suficientes para tocar a administração da Casa?”

Em resposta ao petebista, Justus admitiu que a lotação desses funcionários precisa ser melhor especificada e garantiu que a Diretoria de Pessoal da Assembleia vai verificar e corrigir cada caso individualmente. “Pode ter certeza que não vou pagar esse mico de jeito nenhum, doa a quem doer. É uma questão de dias para que isso seja resolvido. E faço questão de deixar claro que todos esses 250 funcionários estão trabalhando”, afirmou, rebatendo o pedido do petebista para suspender, “por precaução”, o pagamento desses servidores. Segundo Justus, os comissionados que foram realocados na administração eram fotógrafos, seguranças, garçons que estavam lotados em gabinetes, como a presidência e a primeira-secretaria.

Ao deixar a tribuna e retornar ao plenário, Jocelito foi cercado por mais de uma dezena de parlamentares, que deram apoio ao discurso dele. Logo em seguida, porém, o petebista foi “enquadrado” por Alexandre Curi, que, em uma conversa reservada, gesticulou por várias vezes, demonstrando clara insatisfação com as declarações de Jocelito.

Fogo cruzado

Na sequência da sessão, Luiz Claudio Romanelli (PMDB) pediu serenidade aos colegas e afirmou que “intrigas internas” não iriam resolver os problemas da Casa. “Vamos suspender esse fogo cruzado. Temos que conversar internamente para viver em respeito e harmonia”, afirmou.

Os pedidos do peemedebista, no entanto, não comoveram alguns parlamentares, que saíram em defesa de Jocelito. O tucano Francisco Bührer, que normalmente não se envolve em polêmicas no plenário, argumentou que a Assembleia passa por um novo momento e, por isso, não pode mais aceitar situações como as expostas no discurso de Jocelito. “Aqui ninguém é bobo, todo mundo sabe o que acontece. E sabemos que alguns deputados gostam de ter seus privilégios e continuam tendo”, revelou. Já Tadeu Veneri (PT) afirmou que é necessário que a Casa faça esse tipo de debate e criticou a “autocensura” que alguns colegas tentam impor aos demais. “Esse tipo de intimidação é inaceitável. Farei uso desta tribuna quantas vezes julgar necessário”, disse.

As declarações de Veneri foram uma resposta direta a Nereu Moura (PMDB), que classificou como “hipocrisia” os discursos de alguns parlamentares, que, segundo ele, têm a ânsia de aparecer na mídia. “Não podem os oportunistas ficarem todo dia querendo jogar uns contra os outros como se fossem paladinos da moralidade. Poderia ficar aqui fazendo denúncias, mas é preciso bom senso e equilíbrio”, declarou o peemedebista, dando a entender que sabe de irregularidades que ocorrem na Assembleia.

Antes de encerrar a sessão, Justus pediu que os deputados não atirem uns contra os outros. “Não é com picuinhas pessoais que conseguiremos chegar onde queremos. Não podemos errar desta vez. Vamos corrigir os erros juntos, com calma e bom senso. Peço que os senhores confiem naqueles que estão trabalhando para mudar esta Casa.”

